
 

Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL  

(30 de Abril de 2013) 

 Aos trinta dias do mês de Abril de dois mil e treze, pelas 18 horas, teve lugar no 
Auditório da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa Reunião Geral de Alunos. A 
reunião assumiu carácter extraordinário, tendo sido convocada em processo de urgência, ao 
abrigo dos artigos 17º/nº 1/ c), 18º e 19º dos Estatutos da Associação Académica da 
Faculdade de Direito de Lisboa, e teve a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Informações; 

2. Discussão e Aprovação de meios de consulta dos estudantes, no âmbito da 
Reforma do Regulamento de Avaliação; e 

3. Outros assuntos  

 Por falta de quórum, a reunião teve início às 18h30. 

 Como membros da Mesa da RGA estiveram presentes, enquanto Presidente, João 
Marecos, enquanto Vice-Presidente, Ana Teresa Serafino, enquanto Secretária, Bárbara 
Correia e, enquanto suplentes, Tiago Quaresma e Pedro Saldanha.  

 O Presidente da Mesa, explicitou que a Reunião fora convocada a requerimento de 
50 estudantes da Faculdade de Direito de Lisboa, procedendo então à chamada dos 
requerentes, de modo a confirmar a sua presença para prossecução dos trabalhos. 

Ponto 1. Informações 

O Presidente expôs a função da reunião e do órgão Reunião Geral de Alunos da AAFDL e 
exortou à concisão de todos os presentes, bem como ao cumprimento dos tempos 
previstos para discussão. 
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Ponto 2. Discussão e Aprovação de meios de consulta dos estudantes, no âmbito da 
Reforma do Regulamento de Avaliação 

Pediu a um dos subscritores do requerimento – que se anexa à presente acta ( Anexo 1)- 
em que se baseou a reunião que explicitasse os motivos do mesmo. (Anexo 1) 

O estudante João Tavares, subscritor do requerimento, recomendou à AAFDL que se 
fizesse um referendo não vinculativo que desse voz a todos os estudantes, permitindo que 
estes dessem a sua opinião relativamente às alterações ao regulamento de avaliação 
propostas.  

 Seguiram-se os pedidos de esclarecimento às das explicações prestadas:  

Afonso Brás chamou a atenção para o facto de o referendo dever ter sido feito antes da 
aprovação das propostas e não depois. Questionou ainda quais as consequências que 
poderia haver no Conselho Pedagógico um referendo com resultado negativo. 

Catarina Santinha questionou o objetivo último do referendo, afirmando que o proposto 
não era coerente.  

Pedro Rodrigues respondeu que não há qualquer incoerência pois aquilo que se 
propõe é uma recomendação.  

 Francisca Soromenho, presidente da Direcção da AAFDL, leu então a declaração 
da Associação Académica a propósito do referendo. A declaração segue anexa à acta. 
(Anexo 2)  

João Tavares perguntou então aos elementos da Direcção da AAFDL por que razão não 
poderiam deixar que os estudantes se pronunciassem através de um referendo. Francisca 
Soromenho relembrou que a AAFDL realizaria o referendo se essa fosse a vontade do 
plenário.  

Pedro Rodrigues questionou qual seria o meio alternativo ao referendo e qual a razão de a 
AAFDL não votar a favor deste.  

Francisca Soromenho respondeu que a RGA é um um órgão e um meio melhores 
que o referendo para a averiguar a vontade dos estudantes. Acrescentou ainda que a 
AAFDL se iria abster aquando da votação do referendo.  

 Não havendo mais pedidos de esclarecimento, seguiram-se as seguintes 
intervenções: 

Cátia Muchacho defendeu que o referendo deveria ter sido feito anteriormente, uma vez 
que nesta altura só iria atrasar a reforma do regulamento, o que só iria prejudicar os alunos. 
Relembrou ainda que os alunos poderiam esclarecer as suas dúvidas junto dos conselheiros 
pedagógicos, incluindo a própria.  

Afonso Brás voltou a referir que o referendo, a ser feito, deveria ter sido feito antes da 
aprovação das propostas de alteração ao regulamento de avaliação, esclarecendo que a 
reforma do regulamento já fora feita há um ano. Afonso Brás considerou que o referendo 
não seria democrático: o debate relativo à reforma do regulamento deveria ser feito de 
forma aberta e plural, não se reconduzindo a um simples "sim" ou "não".  

Pedidos de esclarecimento ao Afonso Brás:  



Ricardo Neves perguntou a Afonso Braz se este acha que a democracia se esgota em 
eleições. Afonso Brás reafirmou que é contra a proposta de referendo pelas razões já 
explicitadas na sua intervenção.  

- Mariana Rapoula salientou que Afonso Brás não deveria, em sede de RGA, ter apelado ao 
chumbo de uma proposta.  

Afonso Brás respondeu frisando que a sua opinião pessoal não era vinculativa.  

André Barata informou que o Conselho Pedagógico organizara e organizaria sessões de 
esclarecimento sobre as propostas relativas à reforma do regulamento de avaliação. Referiu 
ainda que não compreendia como é que se pretendia reduzir a discussão a uma questão de 
"sim" ou "não". Salientou que seria importante apurar a opinião dos alunos sobre os 
diversos pontos da proposta da reforma do regulamento de avaliação, pois só assim se 
poderia melhorar a mesma. Defendeu que a proposta de referendo deveria ser votada 
negativamente, uma vez que deveria haver mais tempo para debater a questão. 

Pedidos de esclarecimento a André Barata:  

Diana Simões perguntou para quando se deveria convocar nova RGA (se antes ou após a 
aprovação da proposta em sede de conselho pedagógico).  

André Barata respondeu que qualquer nova RGA deveria ter lugar antes da aprovação do 
regulamento de avaliação.  

Catarina Santinha não compreendeu a proposta de referendo, afirmando que havia 
questões mais importantes a que se deveria atentar. Enalteceu a importância da RGA. 
Afirmou que o referendo é um instrumento que deveria ter sido utilizado antes e chamou a 
atenção para a vinculação moral que poderia sair de um eventual referendo.  

Pedro Rodrigues relembrou que a proposta de referendo não impediria a realização de 
Reuniões Gerais de Alunos. Defendeu ainda que negar o referendo seria negar a 
efectividade da legitimidade.  

Ricardo Neves salientou a importância do referendo.  

Pedidos de esclarecimento a Ricardo Neves:  

André Barata perguntou se seria mais útil um referendo com duas possíveis respostas -
"sim" ou "não” - ou uma RGA para debater cada proposta individualmente.  

Ricardo Neves responde que a discussão aberta teria todo o interesse, não invalidando o 
referendo.  

Joel Moriano discordou do referendo, defendendo que o regulamento de avaliação deveria 
ser discutido em RGA. Chamou ainda a atenção para o facto de as jornadas pedagógicas 
não terem sido suficientes, devendo os conselheiros pedagógicos prestar contas aos alunos 
na RGA.  

Diana Simões referiu que o referendo não seria a melhor solução e que apesar de ser a mais 
simples seria a mais redutora. Propôs que se marcasse uma RGA extraordinária que se 
pudesse prolongar por várias sessões. 

João Tavares entendeu que o facto de os conselheiros poderem responder às questões não 
seria suficiente. Defendeu que o referendo seria necessário.  



Pedidos de esclarecimento a João Tavares: 

Cátia Muchacho reforçou que qualquer estudante poderia falar com os conselheiros 
pedagógicos. Afirmou ainda que o referendo não reflectiria a real sensibilidade dos 
estudantes. 

André Barata apelou para que não se reduzisse o número de pedidos de esclarecimentos 
por parte dos conselheiros pedagógicos aos estudantes representados, sem desprimor por 
fóruns de discussão mais amplos.  

Pedro Saraiva salientou a importância da discussão do regulamento.  

António Rolo realçou a complexidade da questão, advogando que seria redutor aprovar ou 
rejeitar as propostas de forma absoluta e total.  

José Coimbra afirmou que aquilo que estava a ser discutido em RGA não era o essencial. 
Salientou que, apesar do referendo trazer mais democracia e não se imiscuir nas 
competências do Conselho Pedagógico, nem contrariar os estatutos da AAFDL, o 
referendo daria decisão de mero “sim” ou “não”. Os subscritores da proposta de referendo 
deveriam demonstrar que o mesmo seria vantajoso, o que na sua opinião, não se havia 
demonstrado.  

João Tavares referiu que a ideia do referendo seria apurar a opinião dos estudantes face ao 
que havia sido aprovado pelo Conselho Pedagógico.  

Concluídas as intervenções, foi entregue à mesa um requerimento para a realização de uma 
RGA extraordinária, que a Mesa se comprometeu convocar. 

Realizou-se então a votação da proposta de referendo. A proposta foi rejeitada com 65 
(sessenta e cinco) votos contra, 34 (trinta e quatro) abstenções e 19 (dezanove) votos a 
favor.  

Ponto 3: Outros assuntos 

Joel Moriano procurou saber se a Direcção da AAFDL adoptaria alguma medida 
relativamente ao Despacho 3/2013, do Director da Faculdade, sobre o acesso restringido à 
Conta Campus a estudantes que ainda não haviam pago as propinas. Francisca Soromenho 
respondeu dizendo que a AAFDL estava a par da situação e tudo faria para defesa dos 
alunos.  

Pedro Saraiva garantiu que os alunos com propinas em atraso no ano em curso poderiam 
realizar os exames, tendo apenas que o requerer ao Director. Esclareceu ainda que os 
estudantes que tivessem propinas em atraso do relativamente ano lectivo de 2011/2012, 
não se poderiam inscrever nos exames do ano lectivo 2012/2013.  

João Barradas fez referência à existência de uma verba da FDUL para obras, tendo 
reprovado a mesma com a justificação de que não compreendia o porquê de não ser usada 
para outras finalidades questionando se já chamaram a atenção do Director relativamente a 
este assunto. A questão assumia especial importância uma vez que a Faculdade exigia dos 
estudantes o pagamento de propinas alegando falta de fundos enquanto disponha do 
mesmo para fins de incrementação dos edíficos. 

Pedro Saraiva afirmou que já fora chamada a atenção do Director para o facto. No 
entanto, essa verba não poderia ser usada para outros fins que não os relativos a obras na 
FDUL. Pedro Saraiva salientou a gravidade da situação de pessoas que precisam de ajuda 



financeira e não se dirigem às instituições de apoio. Relembrou ainda que há verbas para 
apoiar estudantes que tenham necessidades.  

Ester Fouto perguntou à Direcção da AAFDL o que pretendia fazer relativamente aos 
colegas com carências financeiras. Francisca Soromenho respondeu que havia algumas 
medidas para responder aos problemas, como por exemplo a unificação dos apoios, 
disponibilização de livros, entre outras. Francisca Soromenho terminou dizendo que a 
Direcção da AAFDL estaria disponível para ajudar qualquer aluno em questões de politica 
educativa e acção social.  

 Não havendo outro assunto a tratar, o Presidente da Mesa da RGA deu a reunião 
por terminada às 21 horas, dela se lavrando a presente acta que, após aprovada pela 
Assembleia, será assinada pelos membros da Mesa da RGA. 
 
O Presidente da Mesa  
 
___________________________________  
   João Marecos 

 
 
A Vice Presidente da Mesa 
 
___________________________________  
   Ana Teresa Serafino  

 

A Secretária da Mesa 
 
___________________________________ 
   Bárbara Amaral Correia 

 
 
O Primeiro Suplente da Mesa 
 
___________________________________  
   Tiago Quaresma   

 

O Segundo Suplente da Mesa 
 
___________________________________  
   Pedro Poiret Saldanha  


